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PARECER JURÍDICO




O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB). 





E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos votos, presente a maioria dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (art. 30, “caput”, da LOMB), observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.




No caso, pretende o ilustre Vereador exercer a iniciativa de projeto de lei que “determina a instalação de suporte para a colocação e transporte de bicicletas nos ônibus do Município de Botucatu”.



A propositura dispõe sobre assunto de interesse local, o que, em princípio, permite ao Município legislar sobre a matéria (art. 30, inc. I, da Constituição da República, e art. 5º., inc. I, da LOMB).




Entretanto, embora meritório, do ponto de vista da iniciativa legislativa, entendemos que a propositura padece de vício intransponível. Senão vejamos.



A matéria tratada na propositura em questão diz respeito à regulamentação de serviço público.



Isso porque o projeto de lei pretende determinar que as empresas responsáveis pelo transporte público de passageiros através de ônibus instalem suporte para a colocação de bicicletas na parte traseira ou dianteira. 



Dessa forma, a questão objeto da propositura cinge-se ao ato de gestão de serviço público.



Portanto, a aprovação da referida propositura, geraria a indevida invasão da Câmara Municipal na esfera de competência exclusiva do Executivo.



Cabe à Câmara de Vereadores apenas estabelecer normas gerais de organização e direção da administração do Município, não podendo tratar de medidas concretas, como no caso em tela. 



Nesse sentido, ensina o saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra Direito Municipal Brasileiro, 14a edição, pg 605/606:
“A atribuição típica e predominante da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município, estabelece, apenas, normas de administração. De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo, o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo, ou suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.” 



E, como se constata da propositura ora objetivada, as matérias acima realçadas são da alçada do Poder Executivo, por importarem em atos de gestão ordinária da Administração Pública, reservadas pela Carta Magna à iniciativa do Execução, não podendo o Legislativo tomar a iniciativa a respeito.




A Constituição Estadual, em dispositivo que repete o art. 61, § 1º., II, “b”, da Constituição Federal, conferiu ao Governador do Estado a iniciativa privativa das leis que disponham sobre as atribuições da administração pública e, consequentemente, sobre o seu orçamento. 




Trata-se de questão relativa ao processo legislativo, cujos princípios são de observância obrigatória pelos Municípios, em face do artigo 144, da Constituição do Estado, tal como tem decidido o C. Supremo Tribunal Federal:


“O modelo estruturador do processo legislativo, tal como delineado em seus aspectos fundamentais pela Constituição da República – inclusive no que se refere às hipóteses de iniciativa do processo de formação das leis – impõe-se, enquanto padrão normativo de compulsório atendimento, à incondicional observância dos Estados-Membros. Precedentes: RTJ 146/388 – RTJ 150/482” (ADIn n. 1434-0, medida liminar, relator Ministro Celso de Mello, DJU n. 227, p. 45684).




E, se a regra é impositiva para os Estados-membros, resta induvidoso que também o é para os Municípios.




As normas de fixação de competência para a iniciativa do processo legislativo derivam do princípio da separação dos poderes, que nada mais é que o mecanismo jurídico que serve à organização do Estado, definindo órgãos, estabelecendo competências e marcando as relações recíprocas entre esses mesmos órgãos (Manoel Gonçalves Ferreira Filho).




Se essas normas não são atendidas, como no caso em exame, fica patente a inconstitucionalidade, em face do vício de iniciativa.



A jurisprudência é pacífica quanto à inconstitucionalidade por vício de iniciativa parlamentar nesses casos:
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 400.454-6, do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.

Autora: Federação das Empresas de Transporte de Passageiros dos Estados do Paraná e Santa Catarina - fepasc.

Interessados: Estado do Paraná e Assembléia Legislativa do Estado do Paraná.

Relator: Des. Sérgio Arenhart.

Julgamento: 20/02/2009

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Estadual nº 15.265/06, que trata de matéria pertinente a serviço público de transporte coletivo rodoviário e das restrições, direitos e obrigações das empresas concessionárias e permissionárias. Preliminares. Inquinada incompetência do Tribunal de Justiça para apreciar a ADI não configurada. Preceito de lei estadual é colocado em confronto com a Constituição Estadual. Apontada ilegitimidade ativa "ad causam" para aforar ação declaratória de inconstitucionalidade. Falta de pertinência temática não restou caracterizada. Vício formal. Inobservância pela Assembléia Legislativa de regra basilar do processo legislativo com o consequente desrespeito da iniciativa que, pelo princípio da simetria, implicaria ao Chefe do Executivo no trato de assunto dispondo sobre serviços públicos. Afronta ao princípio da separação e independência dos poderes, insculpido no art. 7º da Constituição Estadual do Paraná. Vício material. Inquinada afronta ao princípio da igualdade, reproduzido no art. 1º, inciso III, da Constituição Estadual do Paraná. Ocorrência, de vez que a Lei Estadual nº 15.265/06 criou diferenciação arbitrária ao dispor sobre a idade máxima de utilização de veículos de transporte coletivo.  Inconstitucionalidade formal e material. Procedência da ação.”


Mas não é só. 


Do teor do projeto em tela, verifica-se que    haveria   gasto das empresas responsáveis pelo transporte público de passageiros, o que implicaria na “planilha de gastos”, sendo este mais um aspecto invibializador do aludido projeto de lei.



Dessa forma, apesar dos relevantes motivos apresentados na justificativa da propositura, ela não deve prosperar eis que inconstitucional por vício de iniciativa, configurando indevida ingerência do Poder Legislativo no Poder Executivo, em afronta ao ditame constitucional da Separação dos Poderes.



Por outro lado, cumpre salientar que, no âmbito da Câmara Municipal, o instrumento regimental adequado para se fazer sugestões ao Poder Executivo é a indicação, disciplinada nos artigos 195 e 196, do Regimento Interno da Casa, como a proposição através da qual o vereador sugere a outro Poder a adoção de providência, a realização de ato administrativo ou de gestão, ou o envio de projeto sobre a matéria de sua iniciativa exclusiva.



Nesse sentido, inclusive, é o que preleciona o já citado jurista Hely Lopes Meirelles:


“De um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do plenário, indicar medidas administrativas ao Prefeito adjuvandi causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou obrigatória para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de medidas de sua exclusiva competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do Prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via judicial.


...


A função de assessoramento da Câmara ao Prefeito se expressa através de indicações, aprovadas pelo plenário. A indicação é mera sugestão do Legislativo ao Executivo para a prática ou abstenção de atos administrativos da competência exclusiva do Prefeito. Não obriga o Executivo nem compromete o Legislativo.


É ato de colaboração, de ajuda espontânea de um órgão ao outro. Como simples lembrete, a indicação não se traduz em interferência indébita do Legislativo no Executivo, porque não impõe à Administração o seu atendimento.


É, todavia, uma função de colaboração da Edilidade para o bom governo local, apontando medidas e soluções administrativas, muitas vezes não percebidas pelo Executivo, mas pressentidas pelo Legislativo como de alto interesse da comunidade.” (aut. cit., Direito Municipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 13a. ed., 2.002, pág. 590).




Dessa forma, como não é permitido que o vereador deflagre o processo legislativo destinado a tratar de serviços públicos, temos que a propositura do projeto de lei em tela possui vício formal insanável, sendo ainda, como se demonstrou, inconstitucional.

O TJ/MG (Proc. nº 1.0000.00.276501-4/000(2), rel. Des. Cláudio Costa, j. 12/11/03) já decidiu:

“ADIN – CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO – TRANSPORTE COLETIVO ALTERNATIVO LOCAL – INICIATIVA DO EXECUTIVO - USURPAÇÃO DO LEGISLATIVO – VÍCIO DE INICIATIVA – OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES – INCONSTITUCIONALIDADE. Sendo da competência privativa do Executivo a iniciativa de leis que organize e discipline o transporte coletivo local, inconstitucional é a lei que, nesse sentido, nasça de iniciativa do Legislativo.”



Nesse sentido, o mesmo TJ/MG (Processo nº 1.0000.07.456364-4/000, rel. Des. Kildare Carvalho, j. 24/9/08):

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – EMENDA – REVOGAÇÃO DE DISPOSITIVO – LEI ORGÂNICA MUNICIPAL – INICIATIVA DE LEI – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – COMPETÊNCIA CONCORRENTE – ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTO, SERVIÇOS PÚBLICOS, PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO – COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA COM O CENTRO E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Compete exclusivamente ao Chefe do Executivo iniciar os projetos de lei sobre organização administrativa, orçamento, serviços públicos e pessoal da administração, excluída a matéria tributária de iniciativa concorrente. A Emenda à Lei Orgânica Municipal que revoga norma de competência privativa do Prefeito implica subtração de competência legislativa e afronta aos princípios da simetria com o centro e da harmonia e independência dos Poderes. Julga-se parcialmente procedente a ação.” 



Em síntese, o projeto de lei ora objetivado não é viável à vista do critério de iniciativa, porquanto invade a seara do Poder Executivo.




E, ainda que se possa reconhecer como relevantes e meritórias as razões que justificam a pretensão do Sr. Vereador, o projeto de lei vertente não é de iniciativa dos integrantes do Poder Legislativo.




Destarte, pelos fundamentos jurídicos expostos, s.m.j., somos pela ilegalidade e inconstitucionalidade do projeto.
Botucatu, 1º de junho de 2.015.
ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.
OAB/SP. n. 100.883

Assessor Técnico Jurídico

